













mesmo  surpreender  que  os  direitos mais  importantes  não  estejam
contemplados: o direito à vida, desde logo.


















Mas  outros  não  o  fazem. Começam pela  relações  ou  situa-
ções jurídicas. E só mais tarde, como mero elemento destas, apare-
cem os sujeitos, que seriam as pessoas.
Será  apenas  questão de  sistemática?
Toca-se, ao que pensamos, algo muito mais profundo.
Ou  se  parte  da  pessoa,  como  entidade  prévia  e
fundamentadora de todo o Direito, ou da norma, como critério uni-
versal e auto-suficiente do jurídico.
Esta  última  orientação  é  emanação  do  positivismo  e  do
normativismo, que  têm a  sua  formulação extrema na Teoria Pura do
Direito. A pessoa é  figura  incómoda e não  integrável, por  ser  extra-
jurídica. Só há que falar em sujeito, como realidade somente funcional:






















2.  A GÉNESE:  A  FILOSOFIA GREGA  E O  CRISTIANISMO
Mas pode objectar-se: seja qual for a resposta que se der, o que







primitivas. A  coesão  imposta  aos  seus membros,  para  assegurar  a
própria subsistência, não o permitia.
Não se formulou sequer nas grandes civilizações orientais. Em





























uma  lenta  elaboração,  que  só  alcançou  a maturidade  na  filosofia
medieval.
Esta filosofia foi estimulada pela necessidade de explicar a trin-
dade  das  pessoas  divinas.  Para  isso  a  noção  de pessoa  tornou-se
central. O acesso tardio aos textos gregos permitiu a síntese.
O homem é  um distinctum subsistens.  Tem  fins  próprios:  a
liberdade  é-lhe  dada  para  conduzir  à  sua  própria  realização.  E  a
integração  comunitária,  o  próximo,  aparece dialecticamente  como
condição da  realização de  cada homem.
Estamos  no  séc.  XIII. Mas  da  orientação  de  São  Tomás  de
Aquino  logo  se  distingue  uma  linha  voluntarista,  prosseguida  por
Guilherme de Ockam, Duns Escoto e outros.
Essa  linha prepara de certo modo o caminho para  a  reforma













económico  do  séc.  XIX,  com  a  grande  exaltação  da  propriedade
que  é  característica  destas  orientações.
E  é  neste  ambiente  que  florescem os Direitos  do Homem7.
Mas  no  início  havia muito  a  referência  aos direitos  do  cidadão,  o
7 Ou humanos, ou inatos, ou originários...
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que  traduzia o espírito que  lhes presidiu.  Estavam centrados numa
visão  redutora  do  Estado;  este  era  o  inimigo  que,  mediante  a
interposição destes direitos, se procurava manter a distância. É mui-




uma  lista  de  reivindicações  perante  o  Estado,  que haviam  logrado
satisfação. Por elas, o cidadão só tem direitos e não tem deveres 8.
Isto conduziu à sociedade burguesa em que nos encontramos
ainda,  em que, perante  cidadãos  só  com direitos,  se  configura um
Estado que só  tem deveres.









apagou. Há que manter  o  Estado  a  serviço, mas,  por  isso mesmo,




















Dá-se  particular  relevo  à Declaração Universal  dos Direitos
do Homem, embora consista numa simples Resolução da Assembleia
Geral  da ONU. Tem um estranho conteúdo,  dando grande  impor-
tância à propriedade. Direitos como o de protecção dos interesses
materiais e morais do autor, a coberto da protecção da pessoa, es-
condem mal  a  pressão dos  lobbies  dominantes.
Estas  declarações  contêm uma  carga  política,  utilizada  para
permitir  intervenções  selectivas  a  nível  internacional, mas  afastam-
se do que deveriam ser as autênticas implicações da pessoa humana.
A  tendência  de  tudo  apresentar  como direitos  universalizou-
se, mas esconde  também um  logro10.
4.  PANORAMA  DOS  DIREITOS  DE  PERSONALIDADE  NO
BRASIL
Neste pano de fundo, como caracterizar a situação brasileira?
O  art.  5º  da Constituição  dá  um  empolamento máximo  aos
direitos  fundamentais.
Com isto, ao lado de previsões que respeitam efectivamente a















 nada  fundamentais,  mesmo  insignificantes,  como  a
gratuitidade da certidão de óbito (inc. LXXVI b).
Neste  último  caso,  é  evidente  que  não  há  nenhum  aspecto
pessoal  que  seja  assegurado.
Isto  faz perder à categoria dos direitos  fundamentais unidade
substantiva: só tem unidade formal. Equivale afinal ao que se conse-













Só  aqueles poucos direitos  contemplados,  como o direito  ao
nome  e  à  imagem,  serão  direitos  de  personalidade para  o Código
Civil?
Analisando  as  figuras  contempladas,  encontramos  um  traço
negativo comum: não são direitos contra o Estado, ou direitos dirigi-
dos  primacialmente  contra  o  Estado.  Escapam assim à  caracteriza-
ção originária que fizemos dos direitos fundamentais.
Por outro lado, não se diz que a lista apresentada seja exausti-
va; mas  também não  se diz  que o não  seja.  Pelo que  se  suscita  a
questão da tipicidade dos direitos de personalidade.












a  que  é  outorgada protecção  absoluta,  nos  termos do  §  823 BGB,







da  aplicabilidade  limitada  às  escassas  figuras  a  seguir  contempla-
das de direitos de personalidade.
Mas o grande fundamento da atipicidade dos direitos de per-
sonalidade  está na previsão  constitucional  da dignidade da pessoa
humana. Esta não pode ser reduzida à mera frase. Uma vez coloca-
da como fundamento da disciplina subseqüente, ilumina toda a or-























mada? Qual  a  sua  essência?




tal  como aliás  para qualquer  outro  instituto  jurídico,  temos de  co-
nhecer a realidade a que se aplica14. Aqui, não se dispensa a refle-


































zia  que  se  baseavam numa  realidade  que  estava  fora  e  acima  da
norma positiva. Vejamos:
Os direitos de personalidade são direitos absolutos.









correspondem  a  imposições  naturais:  não  são  criações  arbitrárias
da lei. Por serem realidades naturais são objectivamente reconhecí-




nalidade,  está  implícito o  reconhecimento da dignidade objectiva  e
vinculativa por si da pessoa humana que exprimem.
A  esta  observação  está  inevitavelmente  associado  um
corolário, que a complementa.
Só é exigível às pessoas que respeitem os direitos de persona-
lidade  alheios,  independentemente  de  previsão  legal,  sob  a
cominação de responsabilidade em caso de inobservância, no pres-
suposto de que estes correspondem a aspectos essenciais da perso-




cada ordem  jurídica,  estão  fora desta  exigência  radical de  respeito
da pessoa.
Nomeadamente, não há que confundir os direitos de persona-
lidade  com os  direitos pessoais. Os  direitos  de  personalidade  são
direitos pessoais, mas há muitos outros direitos pessoais,  além dos
direitos de personalidade.
Os  direitos  pessoais  constituem  uma  categoria  vastíssima  e
com pouca unidade  substantiva. Haverá  possivelmente  que defini-
los  negativamente,  como direitos  não patrimoniais:  são  faculdades





























cial  para  a  compreensão de qualquer disciplina  jurídica, mas  aqui
maximamente  importante,  porque  só  esse  substrato  dita  a







dependentemente  de  determinação  filosófica mais  profunda,  é  um





omitir)  a  liberdade moral. Há  assim uma  espécie  de  dialéctica:  o
homem é pessoa, porque lhe é confiada e eticamente exigida a sua
própria  realização  como pessoa.
É  um  ser  distinto  da  comunidade; mas  a  realização  própria
passa  pela  integração  social,  como  condicionante  do  desenvolvi-
mento  espiritual.

































É um aspecto essencial.  Se é  a pessoa como  tal que deve  ser
contemplada,  todos os  aspectos  fundantes da personalidade  têm de
ser  compreendidos na  tutela dada pela ordem  jurídica. A dignidade


















Nesta  linha,  o  art.  20  refere  várias  limitações  que  são
admissíveis se autorizadas. Teríamos assim a possibilidade de restri-
ções aos direitos à honra,  respeitabilidade, palavra,  imagem...
Serve-se  com  isto  a  autonomia,  a  reserva  de  um  campo  de
decisão ou  escolha,  uma  vez  que  cada pessoa  é  responsável  pela
sua própria  realização.




Pode  ser  autorizada  a  realização  de  tatuagens?  O
encarceramento  voluntário  para  fins  de  experimentação  científica?
























As  limitações  são  sempre  admitidas.  Exemplo,  a  reserva  da
disponibilização das  imagens de  futebolistas.





Concluímos,  assim,  que  os  direitos  de  personalidade  devem
ser substancialmente limitados pelas implicações éticas. O que esti-
ver além disso pode ser submetido pela lei ao mesmo nomen iuris,





O consentimento para  ser  encarcerado,  que  referimos  assim,
está na orla do direito de liberdade de locomoção.
Podemos ilustrar estes princípios com o direito ao nome:
O núcleo  não pode  sofrer  limitações. O núcleo  consiste  po-
rém na  identidade pessoal. Não é possível nenhuma  limitação que
ponha em causa a identidade pessoal.
















Porém,  para  defesa  da mesma  dignidade,  deve-se  admitir  a













segurada  através  da  susceptibilidade  excepcional  de  revogação18.
8.  TRAÇOS DO  REGIME  ESPECÍFICO
Outra faceta do regime específico dos direitos de personalida-
de  respeita  à  capacidade para  a  prática  de  actos  jurídicos  que  te-
nham reflexo sobre a pessoa.
A  lei  não  o  contempla  expressamente. Mas  por  estarem  em











Por  isso, as gradações  são diversas, em  função dessa capaci-
dade natural. O menor, por exemplo, poderá praticar actos válidos
de disposição  se  tiver a maturidade bastante. Por exemplo, poderá
por  si  admitir  tratamentos médicos  conformes  às  leges artis,  ainda
que os seus  representantes a  tal  se oponham por motivos  ideológi-
cos.
É  outra manifestação da  adesão  à  realidade humana,  com o
conseqüente repúdio do formalismo.
A  protecção  da  personalidade  tem  também  incidência  pós-
morte. São legitimados para prosseguir essa tutela o cônjuge, ascen-












 nem de direitos  próprios  desses  familiares,  que  teriam  sido
ofendidos como tal, porque não são interesses próprios que eles es-
tão legitimados a defender.
Os  familiares  actuam  funcionalmente. O  objecto  é  sempre
a defesa do falecido, neste caso, da sua memória. Por isso não podem









O art.  11  acrescenta  a  irrenunciabilidade.  Refere-se,  note-se,
à  renúncia  global  ao  direito.  Já  a  autorização para  uma  limitação
em concreto pode ser dada, nos  termos atrás examinados.
O preceito não  fala da  imprescritibilidade. Podia  fazê-lo.
Podemos distinguir a imprescritibilidade global dos direitos de
personalidade  e  a  imprescritibilidade  de  faculdades  destes  deriva-
dos.








passa  no  que  respeita  à  pretensão  de  que  cesse  uma  violação  do
direito  de personalidade  (art.  12).  Essa  não  se  extingue,  porque  se
não pode dispor de um bem da personalidade. Aliás, nessas hipóte-








questão que  se  coloca  é  antes de mais  a de  saber  se  essa  tutela  é
servida pelos meios  comuns, ou  se,  além desses,  é  admissível que
















Mas  será  generalizável  a  todas  as  situações  em que a perso-
nalidade estiver  em  jogo?
A  previsão  terá  surgido  no  art.  21  do CC por  influência  do







no  art.  21  pode  ser  aplicada  em  todos  os  casos  em que  se  tornar
necessário fazê-lo para a defesa da pessoa. O juiz não está cercea-
do pelas previsões específicas de meios materiais de reacção. Pode
lançar mão de  outras  providências  que  o  caso  reclama,  porque  a





a  aplicação efectiva dos direitos de personalidade,  além das  cons-
tantes do art. 12 do CC.









notar  que  a  reacção  não  se  dirige  apenas  contra  actos  que  sejam
ilícitos  por  si;  pode dirigir-se  também contra  actuações  lícitas  que
atinjam os  direitos  de  personalidade.  Por  exemplo,  pode  pôr-se  a







Noutras  ordens  jurídicas  vai-se mais  longe.  Estabelecem-se
processos  especiais  em matéria  de  direitos  de  personalidade,  por
exemplo23.
Poderá  afirmar-se  que  os  direitos  de  personalidade  ocupam
um grau hierárquico superior em relação aos outros direitos?
Em  abstracto  sim,  uma  vez  que  protegem os  bens  de maior
valia. Mas é necessário ser prudente nas consequências que daí  se











































A  afinidade,  inegável,  com  os  direitos  fundamentais  leva



















pensão  genética),  mediante  tratamento  precoce.  A  solução
personalista é só uma  é a da solidariedade, porque os direitos de
personalidade não podem representar uma capa do egoísmo.
A  revolução  necessária,  que  se  apresenta  como um progra-
ma, consiste em reforçar o conteúdo, pois tal é implicado pelo sen-
tido  autêntico de  pessoa. Não  se  esqueça que  só  este  é  o  sentido
constitucional, pois como vimos a dignidade humana  tem de ser
entendida  como  realidade  substancial,  e  não  dístico  formal
manipulável.
Do mesmo modo, a  irrenunciabilidade dos direitos de perso-
nalidade não  equivale  a  uma  entronização do ego  sobre  todos  os
demais. Se a realização humana passa pela solidariedade, o sacrifí-
cio autónomo dos direitos em benefício dos outros não pode ser con-
fundido  com uma  lesão  de  direitos  próprios,  nem  contender  com
estes. O sacrifício do P.e Kolbe, oferecendo-se para integrar um lote
de condenados a fuzilamento pelos alemães na Polónia, em substi-






reito Civil  e  do Direito  em  geral,  por  decorrência  do  primado  da
pessoa  humana.
Fala-se  em Direitos  de  Personalidade. Não  pensamos  ser  a
designação adequada. Não  se  trata propriamente da objecção  fun-
dada  em  fazerem  surgir  a  pessoa  simultaneamente  como  sujeito  e
objecto destes direitos. Afastado o pretenso direito geral de persona-
115Revista da EMERJ, v. 9, nº 33, 2006
lidade,  a  crítica  vence-se  através  da  reformulação  necessária  da





reitos  de  personalidade mas  de  denunciar  o  carácter  redutor  que
aquela  qualificação  traduz.











A  própria  regulação  positiva  não  traduz,  antes  de mais,  o  que  se
chama um interesse difuso? Porque a especificidade desta disciplina
está  precisamente  no  carácter  altruísta  da  intervenção  que  se  su-
põe, uma vez que a prossecução por cada membro da comunidade
do interesse ao ambiente é indissociável do de todos os outros mem-




E  que  dizer  das  liberdades  como direitos  de  personalidade,
quando a manifestação específica daquelas está no domínio do juri-
dicamente  indiferente?









Com  isto  se delineia como um novo  ramo o Direito da Per-





No  seu  conteúdo  específico,  aqueles  escassos  preceitos  re-
presentam  seguramente  um pequeno passo.








cal  da  pessoa  humana. Há motivos  para  esperar  um  desenvolvi-
mento promissor no caminho para o Direito da Personalidade.
